RESOLUÇÃO Nº 06/98 - CPMP*
(DJE 11.08.98)

Dispõe sobre a criação do Grupo de Apoio aos Promotores de Justiça com atuação no Tribunal do Júri. 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, observados os termos da Constituição Federal e da Lei Orgânica do Ministério Público Estadual (Lei Complementar nº 013/091, com as alterações introduzidas pela Lei Complementar nº 021/94), ouvido o Egrégio Colégio de Procuradores de Justiça. 

Considerando o Júri Popular direito e garantia individual e núcleo constitucional intangível; 

Considerando o Júri Popular a mais pura revelação do Estado Democrático de Direito em que vivemos; 

Considerando a necessidade de criar serviços auxiliares como forma de preparar, estimular, viabilizar e exibir a efetiva atuação do Promotor de Justiça no plenário do Júri; 

Considerando, por fim, a necessidade de especialização de Promotores de Justiça que atuam nessa área; 

RESOLVE: 

Art.1º - Instituir no âmbito do Ministério Público do Estado do Maranhão, o Grupo de Apoio aos Promotores de Justiça com atuação no Tribunal do Júri. 

Art. 2º - O Grupo de Apoio aos Promotores de Justiça com atuação no Júri terá por finalidade: 

I - Subsidiar com dados de ordem doutrinária, legal e jurisprudencial o Promotor de Justiça solicitante; 

II - Atuar conjuntamente na sessão de julgamento; 

III - Orientar sobre a técnica e tática de atuação do Promotor de Justiça, no Plenário do Júri; 

IV - Prestar auxílio em áreas de conhecimento correlatas com o processo penal, valendo, para tanto, do Centro de Apoio Operacional Criminal e do Grupo de Apoio às Promotorias Criminais; 

§ 1º - A Atuação do referido Grupo somente se dará mediante requerimento escrito do Promotor de Justiça interessado, onde Justificará essa necessidade, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias da realização do julgamento, observada, para tanto, na hipótese do inciso II, a designação do Procurador Geral de Justiça; 

§ 2º - Nas hipóteses do incisos I, III e IV, a solicitação deverá ser dirigida ao Coordenador do Grupo; 

§ 3º - O Promotor de Justiça do Grupo de Apoio designado para atuar conjuntamente na sessão do Tribunal do Júri fica obrigado a apresentar relatório sobre a atuação do Promotor de Justiça requisitante, que será encaminhado à Corregedoria Geral do Ministério Público; 

§ 4º - O Promotor de Justiça requisitante viabilizará o deslocamento e a hospedagem do Promotor de Justiça requisitado. 

Art. 3º - O Grupo de Apoio aos Promotores de Justiça com atuação no Tribunal do Júri será composto por 05 (cinco) Promotores de Justiça, sem prejuízo de suas atribuições normais na Promotoria de origem, por indicação do Corregedor-Geral e designação do Procurador-Geral de Justiça; 

Parágrafo único - A Coordenação do referido grupo caberá a um Promotor de Justiça de Entrância mais elevada, dentre os seus integrantes, designado pelo Procurador-Geral de Justiça; 

Art. 4º - A Procuradoria Geral de Justiça dotará o Grupo de Apoio aos Promotores de Justiça com atuação no Júri com o material necessário ao seu funcionamento; 

Art. 5º - Esta Resolução entra em vigor a data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário: 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. SÃO LUÍS, 1º DE JULHO DE 1998. 

DR. RAIMUNDO NONATO DE CARVALHO FILHO

Procurador-Geral de Justiça

*	Revogada pela Resolução nº 05/2003-CPMP (art. 2º, 3º e 4º)





